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MENSAGEM N.º 16/2018

De 26 de fevereiro de 2018

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto que alteram as Leis Municipais nº 4.549 e 4.550 ambas de 18 de maio de 2016, que autorizam a doação com encargo de bens imóveis ao Estado de São Paulo, para a construção, respectivamente, do Fórum de São Roque e da sede do Ministério Público Estadual.
Consoante ofícios recebidos da Presidência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e da Procuradoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, fora solicitado a alteração das legislações para que os encargos fossem suprimidos, para assim viabilizar o recebimento dos bens pelo Estado de São Paulo.

De fato, não é vedada a doação com encargo a outros entes da federação – Estados e União. Mas no caso concreto, como bem asseverado pela Procuradoria Geral de Justiça, o gravame imposto dificultam os trâmites para a expedição do Decreto governamental, já que nesse caso necessário é a autorização da Assembleia Legislativa, bem como vincula o Estado aos prazos estabelecidos, que sabemos, podem não ser cumpridos em tempo, considerando a escassez de recursos para a construção desses prédios públicos.

Malgrado as disposições na Lei Orgânica do Município de São Roque – art. 203 – que emana o comando de toda doação contar com os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade do ato, não há afronta a ela quando a alienação de bem for a outra pessoa jurídica de direito público interno – Municípios, Estados e União.

Informo que os Diretores dos Departamentos da Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentos que forem solicitados pelos Senhores Vereadores.

Ao ensejo, reitero à Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis.
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PROJETO DE LEI N.º 16, de 26/02/2018
Revoga dispositivos da Lei Municipal nº 4.549 e da Lei Municipal nº 4.550, ambas de 2016, que tratam sobre a doação de bens imóveis ao Estado de São Paulo.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam revogados os incisos I, II, III, IV e V, e parágrafo único do art. 3º, o art. 4º, art. 5º e o art. 6º, da Lei Municipal nº 4.549 de 18 de maio de 2016.

Art. 2º Ficam revogados os incisos I, II, III, IV e V, e parágrafo único do art. 3º, o art. 4º, art. 5º e o art. 6º, da Lei Municipal nº 4.550 de 18 de maio de 2016.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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